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JUÍZO DE DIREITO DA 26ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL PROCESSO Nº 2007.001.030723-3 AUTOR : MINISTÉRIO PÚBLICO RÉU(S) : ROBERTO MATHIAS BARROSO e outros Vistos, etc... O Ministério Público ofereceu denúncia contra ROBERTO MATHIAS BARROSO, RINALDO CORRÊA VASCONCELLOS e RICARDO VILAS BOAS DOS SANTOS, qualificados nos autos, dando-os como incursos nas sanções dos artigos 157, § 2º, II, e 158 e § 1º, ambos do Código Penal. Também, o último como incurso nas penas do artigo 328, do mesmo diploma legal. Narra a peça inicial os fatos criminosos da seguinte forma: ´No dia 14 de março de 2007, por volta de 15h, no interior do estabelecimento comercial CARLILTON COMÉRCIO DE PAPÉIS E SUCATAS LTDA., situado na Rua Senador Pompeu, nº 26, Centro, nesta cidade, os denunciados, agindo de forma livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios entre si e com um quarto homem não identificado, mediante violência e grave ameaça exercida com emprego de armas, inclusive um fuzil, subtraíram para si cerca de 40 quilos de fios de cobre em detrimento de Antônio Carlos Gonçalves Pereira e José Hamilton Gonçalves Pereira, sócios da referida empresa. Visando à prática do crime, os denunciados Roberto e Rinaldo, policiais civis, previamente ajustados com o denunciado Ricardo e com o indivíduo ainda não identificado, engendraram plano com o objetivo de amedrontar as vítimas Antônio Carlos e José Hamilton, incutindo-lhes o temor de que seriam injustamente acusadas da prática de delitos que não haviam cometido, além de os ameaçarem de fechar seu estabelecimento comercial. Colocando em prática o plano previamente ajustado, no dia, horário e local acima mencionados, os denunciados e seu comparsa não identificado dirigiram-se à empresa CARLILTON COMÉRCIO DE PAPÉIS E SUCATAS LTDA., de propriedade das vítimas Antônio Carlos e José Hamilton, em uma viatura oficial modelo Gol, com a inscrição DRAE, de modo a simular que todos eram policiais civis. O denunciado Roberto, que dizia ser o chefe da equipe, ingressou no estabelecimento e, portando-se de modo extremamente agressivo, comunicou às vítimas que iam fazer uma vistoria no depósito, ao que estas se opuseram, argumentando que somente com mandado os policiais poderiam proceder a diligência. Ato contínuo, sem autorização e contra a vontade dos empresários, o grupo de supostos policiais invadiu o estabelecimento e iniciou verdadeira busca no local, subtraindo 40 quilos de fios de cobre, de modo totalmente irregular, já que não possuíam mandado judicial. Durante a realização da busca, os denunciados Roberto, Rinaldo e Ricardo, que fingia ser também policial, além do quarto indivíduo não identificado, munidos de armas, agrediam constantemente as vítimas, reduzindo-as à completa incapacidade de resistência. Prosseguindo com o plano, os denunciados e seu comparsa determinaram o fechamento do estabelecimento e obrigaram as vítimas, mediante violência consistente em empurrões e tapas, a ingressar na viatura policial, após o que foram elas conduzidas até as dependências da DRAE, na Rua Silvino Montenegro, nº 01, Praça Mauá, nesta cidade, onde permaneceram acauteladas ilegalmente, sem que nenhum gravame houvesse em seu desfavor. No interior de uma das salas, o denunciado Roberto, previamente ajustado com os demais, começou a ameaçar a vítima Antônio Carlos, dizendo-lhe: ´A SUA SITUAÇÃO ESTÁ CRÍTICA, O SEU IRMÃO ESTÁ PRESO POR DESACATO E VOCÊ ESTAÁ PRESO TAMBÉM E POR RECEPTAÇÃO!´, informando ainda que a TV RECORD já estaria a caminho para mostrar o rosto de ambas as vítimas, a não ser que ´conversassem´, dando a entender que tudo seria resolvido caso houvesse um acerto financeiro com os policiais. Nesse momento, os policiais Roberto e Rinaldo, previamente ajustados com seus comparsas, dolosamente, constrangeram as vítimas a pagar ao grupo de extorsionários a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que posteriormente foi reduzida para R$ 3.000,00 (três mil reais) em dinheiro, ou então ´não saíram dali´. Como as vítimas não possuíam tal quantia naquele momento, o denunciado Rinaldo saiu de carro com a vítima Antônio Carlos no intuito de conseguir o montante, sendo certo que a vítima José Hamilton ficou acautelada pelo denunciado Roberto até que seu irmão retornasse. Assim, no carro dirigido pelo denunciado Rinaldo, a vítima Antônio Carlos procurou um amigo comerciante e conseguiu emprestada a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais) exigida pelos extorsionários. Depois de conseguir o dinheiro, a vítima Antônio Carlos retornou ao local onde a estava esperando o denunciado Rinaldo, dizendo-lhe que só havia conseguido a metade do montante exigido (R$ 1.500,00). Diante disso, o denunciado Rinaldo efetuou contato telefônico com o denunciado Roberto, ficando acertado que o restante da quantia exigida deveria ser entregue posteriormente a um portador que iria até o estabelecimento comercial das vítimas. Uma vez efetuado o pagamento de metade do dinheiro exigido, as vítimas foram ´liberadas´, mas, apesar de exibirem as notas fiscais comprovando a regularidade do material apreendido, os policiais recusaram-se a devolvê-lo, ficando com os fios de cobre para si. Ocorre que as vítimas, indignadas, compareceram à CORREGEDORIA GERAL UNIFICADA no dia seguinte (15 de março de 2007), relatando todo o ocorrido, tendo sido, então, montada operação policial no intuito de identificar e prender os extorsionários. Assim, no dia 19 de março de 2007, o denunciado Ricardo foi até o estabelecimento das vítimas exigir o pagamento dos R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) restantes, ocasião em que foi preso por policiais daquela especializada. Cumpre salientar que desde o dia 14 até o dia 19 de março de 2007, o denunciado Ricardo, agindo de forma livre e consciente, usurpou a função pública de policial civil, pois que se identificava como policial da DRAE, utilizando viatura policial e realizando diligência como se fosse funcionário público, tudo com a finalidade de incutir maior temor às vítimas´. Acompanha a denúncia o respectivo inquérito, decorrente do auto de prisão em flagrante do acusado Ricardo Vilas Boas dos Santos. Sua Defesa postulou, de imediato, a liberdade provisória, sem êxito (fl. 135). A pretensão foi reiterada. Por ocasião do oferecimento da denúncia, o Ministério Público entendeu inexistir situação flagrancial, por inocorrência de qualquer das hipóteses preconizadas na lei adjetiva penal, requerendo, por conseguinte, o relaxamento da prisão, ao tempo em que pugnou pela decretação da cautelar preventiva, à luz da motivação explicitada. Simultaneamente, o órgão ministerial requereu, ainda, a decretação da cautelar preventiva dos denunciados Roberto Mathias Barroso e Rinaldo Corrêa Vasconcellos. Pela decisão de fls. 145/146, o pleito ministerial foi acolhido. Com isso, foi decretada a prisão preventiva dos três denunciados. Veio a seguir a manifestação da Defesa do acusado Rinaldo Corrêa Vasconcellos, requerendo a revogação da cautelar preventiva, o que foi indeferido (fl. 161). Chegou aos autos pedido de informação para instruir o habeas corpus impetrado na Superior Instância, em favor do acusado Roberto Mathias Barroso (fl. 191). Os acusados foram interrogados, conforme se verifica de fls. 224/228, 229/232 e 233/235. Na mesma oportunidade, as Defesas pleitearam a revogação da prisão preventiva, sem sucesso (fl. 242). Vê-se à fl. 245 o laudo de exame de corpo de delito (lesão corporal) do acusado Ricardo Vilas Boas dos Santos. Seguem-se as prévias alegações produzidas pelas Defesas: do acusado Ricardo Vilas Boas dos Santos (fls. 272/273), instruídas de prova documental; dos acusados Rinaldo Corrêa Vasconcellos e Roberto Mathias Barroso (fl. 284). Em tais manifestações, impugna-se a acusação. Os acusados impetraram ordem de habeas corpus na Superior Instância (fls. 293/303, 304/314 e 315/320). A prova testemunhal pretendida foi produzida regularmente, conforme se depreende de fls. 331/350, 421/427 e 438/440. Novos pedidos de revogação da prisão preventiva foram formulados pelas defesas técnicas, assim como outras ordens de habeas corpus foram impetradas na Corte Superior, sem que o fim almejado fosse atingido. Encontram-se nos autos as folhas penais, consoante se explicita: do acusado Rinaldo (fls. 369/371); do acusado Ricardo (fls. 410/416) e do acusado Roberto (fls. 417/420). Na fase do artigo 499, da Lei Adjetiva Penal, não houve pedido de diligências. Por derradeiro, aduziram as partes os seus pontos-de-vista em torno da vexata quaestio: a ilustre Promotora de Justiça, com as razões expendidas às fls. 452/461, realiza um exame percuciente do quadro probatório, concluindo que, finda a instrução criminal, a imputação descrita na denúncia foi integralmente comprovada. Pondera que, em relação ao crime de roubo, apesar de não explicitamente imputada na denúncia a causa de aumento de pena pertinente ao emprego de arma, tal circunstância está devidamente narrada e deve também incidir no caso, procedendo-se a emendatio libelli, como permite o artigo 383, do Código de Processo Penal. Com tal entendimento, requer seja julgado procedente o pedido, com a conseqüente condenação dos acusados, na forma da denúncia. Requer mais o órgão ministerial que seja decretada a perda do cargo público dos acusados Roberto Mathias Barroso e Rinaldo Corrêa Vasconcellos, na forma do artigo 92, I, ´a´, do Código Penal, considerando-se a gravidade do fato praticado, incompatível com o regular exercício de qualquer função pública, mormente relativa à segurança. Em lance seguinte, chegaram aos autos, ainda, as seguintes peças técnicas: laudos de exame do serviço de perícia em arma de fogo (fls. 464/465), de exame de local (fls. 466/467), de exame de documentos (fls. 468/470) e de exame de avaliação indireta (fl. 471). A Defesa do acusado Ricardo Vilas Boas dos Santos, por outro lado, com as razões produzidas às fls. 473/481, esmera-se no sentido de convencer o julgador que o defendente não desenvolveu as condutas delituosas que lhe são atribuídas. Nesse sentido, assevera que os depoimentos das testemunhas trazidas à liça por iniciativa da Defesa são uníssonos e coesos, dando conta que o defendente, no momento do fato, não estava no local. Acrescenta que o mesmo participava de uma festa de aniversário, conservando as mesmas características físicas até a audiência em que se fez presente. Ressalta, ainda, que houve equívoco por parte das vítimas, quanto à pessoa do acusado, não tendo sido ele preso em flagrante, tanto assim que o próprio Ministério Público decidiu pugnar pela anulação da peça flagrancial, pela inocorrência dos respectivos pressupostos legais. Esclarece a Defesa, também, que a prisão se deu, quando o assistido ia buscar o BRAT, tendo em vista um sinistro ocorrido com o seu carro. Disse, inclusive, que a vítima teria reconhecido, como um dos autores do fato, em sede policial, um inspetor de polícia que figurou como testemunha de acusação. Em suma, a Defesa do acusado Ricardo Vilas Boas dos Santos nega a prática dos delitos. A absolvição, pois, é o desiderato almejado. Foi entranhado nos autos, ainda, o auto de exame de corpo de delito (lesão corporal) do acusado Roberto Mathias Barroso (fl. 485). Vêem-se às fls. 494/505 as alegações finais elaboradas pela Defesa dos acusados Rinaldo Corrêa Vasconcellos e Roberto Mathias Barroso. De igual maneira, a tese defensiva sustentada é a de negativa de autoria. Todo o empenho desenvolvido é no escopo de mostrar que os defendentes não possuem as características físicas descritas pelas vítimas, ao tempo em que ressalta a existência de inúmeras contradições e mentiras nos depoimentos das supostas vítimas. Alega o esforçado Defensor que uma das vítimas possui antecedente criminal e que toda a diligência perpetrada pelos defendentes revestiu-se de legalidade, porque decorrente de uma denúncia anônima, informando que, no estabelecimento comercial das supostas vítimas, havia arma, e toda a investigação contava com o respaldo do superior hierárquico dos acusados. Em síntese, todo o labor defensivo inclina-se no sentido de sinalizar que as provas produzidas são extremamente contraditórias, notadamente as assertivas das alegadas vítimas, não constituindo, por conseguinte, o embasamento necessário para um juízo de reprovação. Conseqüentemente, requer a Defesa seja julgada improcedente a pretensão punitiva, com a absolvição dos acusados. Conclusos os autos para sentença, converti o julgamento em diligência, para que fosse corrigida a numeração dos autos, a partir de fls. 485, bem assim que o Ministério Público tivesse o ensejo de dizer sobre a prova acrescida após suas alegações finais. A diligência foi atendida, consoante se vê de fls. 508 e 509. Relatei, em síntese. Passo a decidir: Cuida a hipótese vertente da prática do crime de roubo, com as qualificadoras previstas nos incisos I e II, do § 2º, do artigo 157. Também, do cometimento do delito sob nomem juris de extorsão, com o aumento de pena de que cogita o artigo 158 e § 1º, do citado Codex repressivo. E mais: com relação ao acusado Ricardo, igualmente do injusto previsto no artigo 328, do mesmo diploma legal. Contrariamente ao que procuraram mostrar as esforçadas Defesas, entendo que as provas recrutadas evidenciam, com bastante segurança e nitidez, a empreitada delituosa perpetrada pelos três acusados, exceto no que diz respeito ao roubo, como se delineia a seguir. Em apertada síntese, os fatos em questão ocorreram assim: as vítimas Antônio Carlos Gonçalves Pereira e José Hamilton Gonçalves Pereira, irmãos, são proprietários da empresa Carlilton Comércio de Papéis e Sucatas Ltda, situada na Rua Senador Pompeu, nº 26, no centro desta Cidade Encontravam-se no interior do referido estabelecimento, cerca de 15:00h, quando ali parou uma viatura da DRAE. Dentro dela saíram quatro pessoas, duas armadas. Todas identificaram-se como policiais, querendo saber quem era o responsável pelo comércio. A vítima Antônio Carlos apresentou-se como tal, recebendo no ato a informação de que havia denúncia dando conta da existência de arma no local. A vítima quis saber sobre se os policiais portavam mandado para a diligência, ao que responderam que não havia necessidade disso. O acusado Roberto foi o primeiro a entrar na casa comercial, portando uma arma de fogo na altura de uma das pernas. Era quem exercia a liderança do grupo. Foi logo seguido pelo acusado Ricardo e pelo outro elemento ainda não identificado. Após, adentrou o recinto também o denunciado Rinaldo, portando um fuzil. A partir daí, com expressões assaz intimidativas, passaram a vasculhar inúmeras dependências do estabelecimento, como se estivessem procurando a pretendida arma. O mesmo acusado Roberto, em meio a atitudes por demais ameaçadoras, infligiu também agressões físicas na vítima José Hamilton. Simultaneamente, o acusado Ricardo Vilas Boas e o quarto elemento começaram a recolher fios de cobre, levando-os para dentro da viatura, em que pese a informação das vítimas de que tinham nota dessas mercadorias. Em seguida, com ordem de prisão, foram elas conduzidas até a DRAE. Lá, o acusado Roberto declarou que ia falar com o seu superior, sendo a vítima Antônio Carlos apresentada a um outro policial, o qual quis saber se havia alguma ´parada´ errada, porque, em caso positivo, a vítima estaria ´ferrada´. Depois de algum tempo, o denunciado Roberto apareceu informando que o seu superior tinha deixado com ele para resolver o caso. Nessa hora, exigiu da vítima o pagamento de R$ 10.000,00, e menos que isso seria pior. Acrescentou que ia chamar a mídia, caso não houvesse o pagamento desse valor. Mediante insistência da vítima, dizendo que não tinha aquele montante, a importância foi reduzida a R$ 5.000,00, e, por fim, a R$ 3.000,00, a ser paga em duas parcelas. A vítima recebeu recomendação de que saísse para arranjar o dinheiro, enquanto o irmão dela, José Hamilton, permaneceria no local. Quem conduziu a vítima, em carro particular, foi o denunciado Rinaldo. Na Rua Camerindo, Antônio Carlos saltou e foi procurar um conhecido seu, de nome Jorge, com quem obteve o dinheiro emprestado. O trato era de que o mesmo Rinaldo permanecesse aguardando o recebimento do valor perto do estabelecimento comercial. Nesse ínterim, a vítima Antônio Carlos passou a ligar para a Corregedoria de Polícia, informando o que estava acontecendo. Foi orientado pelo Delegado presente naquele órgão para que o dinheiro fosse entregue no dia seguinte. A vítima voltou a encontrar-se com Rinaldo, tentando negociar com ele, tal como orientação da Corregedoria de Polícia. O policial relutou, dizendo que não sabia se o seu colega Roberto aceitaria a solução indicada. Diante disso, a vítima Antônio Carlos retornou à DRAE, no mesmo carro conduzido por Rinaldo. Lá, foi efetuado o pagamento ao acusado Roberto da primeira parcela do dinheiro exigido, ficando combinado que o restante seria entregue no dia seguinte. O denunciado Roberto ainda recomendou à vítima que não comentasse nada com seus colegas de polícia. Nesse momento, fazia-se presente ainda o acusado Ricardo Vilas Boas. No dia posterior, a vítima Antônio Carlos foi à Corregedoria, relatando o desenrolar dos acontecimentos. Enquanto ocorria o depoimento, ligaram para a mesma, no seu celular, e o interlocutor dizia que a conversa estava meio torta e que já havia se passado da hora da entrega do dinheiro. O Delegado empreendeu orientação no sentido de que se efetivasse o flagrante. Após duas tentativas frustradas para entrega do dinheiro restante, acertou-se o local para o recebimento do valor. O acusado Roberto apareceu e a vítima esteve com ele, informando-lhe que ia arranjar o numerário pedido. Nesse tempo, ligou para a Corregedoria e nova orientação foi dada. Combinou-se outro local, no estabelecimento comercial da vítima. O denunciado Roberto declarou que mandaria alguém pegar o dinheiro, sendo um rapaz calvo, chamado Vilas Boas. Essa pessoa apareceu, demonstrando nervosismo. Informou que era para a vítima entregar o dinheiro diretamente ao policial Roberto, e foi saindo. Veio a ser presa em flagrante logo depois por policiais da Corregedoria. Como se verifica dos respectivos depoimentos colhidos, tanto na fase policial, como em Juízo, as vítimas foram por demais precisas sobre o atuar criminoso dos acusados. Precisamente em Juízo, pormenorizaram todas as cenas dos graves fatos em que se envolveram, reconhecendo-se que nenhuma dúvida paira sobre a presença dos três acusados e do outro comparsa até agora não identificado no estabelecimento comercial, onde tudo começou. Os denunciados Roberto e Rinaldo portavam armas de fogo. O primeiro sempre com atitudes bem intimidativas e até agredindo uma das vítimas fisicamente. A pretexto de que tinham recebido denúncia anônima sobre a existência de arma, reviraram vários lugares dentro do estabelecimento. Por fim, deliberaram recolher mercadorias das vítimas, levando-as até a DRAE. Comprovado que as vítimas possuíam notas dos objetos recolhidos, delas foi exigida a importância inicial de R$ 10.000,00, reduzida, por fim, a R$ 3.000,00, em duas parcelas, uma das quais chegou a ser entregue ao acusado Roberto. O montante exigido não chegou a completar-se, em face da ação empreendida pelos policiais da Corregedoria de Polícia, por orientação do respectivo titular, de que resultou a prisão em flagrante do acusado Ricardo Vilas Boas. A versão que as vítimas deram encontra enorme vigor nas demais provas produzidas, notabilizando-se aí os depoimentos de outros comerciantes, a saber: José Almir Fernandes (fls. 342/343), artesão. Encontrava-se no interior do estabelecimento comercial, palco das cenas sinistras vivenciadas pelas vítimas. Afirmou que ´viu chegar uma viatura da DRAE com quatro policiais´, sendo que ´dois dos policiais começaram a puxar o fio de cobre´, além de ter visto ´quando a vítima Hamilton foi agredido por um dos policiais´. Diz mais a testemunha que viu os policiais começarem a ´catar caixas de cobre, colocando-as dentro da viatura´ e que ficou bem ´indignado com tudo que estava vendo´, tendo ficado ´muito tempo na loja das vítimas, escutando e vendo´. Relevante na elucidação do caso afigura-se, também, o depoimento do Inspetor de Polícia Roberto da Cunha Vianna, constante de fls. 344/345. Era quem chefiava o setor da DRAE, em que os acusados Roberto e Rinaldo serviam. Dita testemunha relatou que estava em sua casa, quando recebeu comunicação do policial Roberto, informando sobre um elemento armado com duas pistolas nas proximidades de um ´ferro-velho´ no centro da cidade. Recomendou que o mesmo policial, juntamente com outro, fosse verificar a veracidade do informe. A testemunha em apreço acrescenta que chegou na delegacia mais tarde, e foi procurada pelo acusado Roberto Mathias, dizendo que estava com dois elementos na delegacia, e que não havia encontrado arma com eles, mas apenas material suspeito, que seria cobre, e que tal material também tinha sido levado para a delegacia. Afirma mais a testemunha que pediu que um dos indivíduos fosse à sua presença e, instado sobre que tipo de serviço executava, declarou o mesmo que exercia a atividade de compra de material usado, inclusive, fios de cobre, e que tudo estava legalizado. Em meio a outras assertivas, narra a testemunha Luiz Roberto haver determinado ao acusado Roberto Mathias que fizesse uma conferência do material com as notas, e que se não tivesse qualquer irregularidade, que o indivíduo fosse liberado. Ao que se vislumbra, o depoimento da testemunha Luiz Roberto Vianna constitui mais um dado valioso, sinalizando a reprovável e criminosa conduta dos acusados. Bem valiosas, igualmente, afiguram-se as assertivas da testemunha Jorge Ricardo de Oliveira Spanner (fl. 346), coadunando-se perfeitamente com a versão dada pelas vítimas, notadamente quanto ao pagamento da propina. Disse a testemunha conhecer bem as vítimas, porque com elas comercializava às vezes. Acrescenta que, em determinado dia, foi procurado pela de nome Carlos, e ele lhe pediu R$ 3.000,00 emprestados, cuja pretensão foi atendida. Logo depois, veio a saber do fato pelos jornais, sendo certo que a notícia dava conta de um negócio de Antônio Carlos e Hamilton com os policiais. As declarações do Delegado José Luiz Coutinho de Carvalho (fls. 347/348) corroboram as provas até agora consideradas. A referida autoridade policial foi quem estava na Corregedoria de Polícia e passou a cuidar do caso em espécie. A versão que deu confirma inteiramente o que as vítimas relataram, inclusive de que o policial Roberto era o mais violento de todos. Sobre a participação do acusado Ricardo Vilas Boas, não colhe, de modo algum, a sua negativa, não merecendo credibilidade qualquer o álibi apresentado e que serviu de pedra angular na edificação da tese defensiva. As vítimas reconheceram-no como um dos autores do fato, com participação efetiva na empreitada criminosa, desde os primeiros momentos no estabelecimento comercial, seguindo até a DRAE com as mesmas vítimas, até ser preso em flagrante nas imediações da casa comercial, onde compareceu para receber o restante do valor pertinente à extorsão. Outro elemento de prova de real valia emerge dos autos, também, consistente no fato de ter sido apreendido com o acusado Ricardo Vilas Boas vários documentos, dentre eles uma folha de papel de cor verde clara, com a inscrição à caneta: celular 8825-5460 Carlos. Esse era precisamente o número do celular da vítima Antônio Carlos, conforme declinou em seu depoimento (fl. 336). O auto de apreensão de fl. 42, bem assim o laudo de exame de documentos de fls. 468/470, em cotejo com a prova testemunhal, positivam a circunstância ressaltada, de modo inequívoco. Ademais, importa dizer que o acusado em questão conhecia há vários anos o policial Roberto Mathias, com ele mantendo comunicações via rádio, inclusive havia estado recentemente na DRAE para falar com o mesmo Roberto, segundo declarou em seu interrogatório (fl. 234). Vale acrescentar que o Delegado de Polícia José Luiz Coutinho de Carvalho, em sua narrativa de fls. 347/348, mencionou que o acusado Ricardo Vilas Boas lhe declarou que conhecia policiais da DRAE e teria estado na portaria do prédio dessa delegacia dias antes, para falar com alguns amigos que eram policiais. Com efeito, cai por terra completamente a tese defensiva de negativa de autoria, porque, segundo alegado, no momento dos fatos o acusado em tela estaria em lugar diferente, participando de uma festividade. Com relação à assertiva defensiva de que as vítimas teriam mencionado eventuais características divergentes àquelas apresentadas pelos acusados, em nada faz desmerecer o convencimento pleno que ora se edifica em torno da autoria do crime pelos meliantes, diante das múltiplas evidências que dos autos emergem, consoante ficou pontificado em momentos anteriores. Pelos motivos expostos, inegável a realização do injusto de extorsão pelos acusados, em ação conjunta e desígnios convergentes, em face do constrangimento que infligiram às vítimas, forçadas e coagidas que foram, mediante grave ameaça e violência, a efetuarem o pagamento de indevida vantagem econômica, ressaltando-se que parte dessa vantagem chegou a concretizar-se. O tipo penal referenciado foi inteiramente realizado, considerando-se consumado o delito de extorsão, levando-se em conta a exigência formulada, independentemente de seu ulterior atendimento parcial. Incide, na espécie, a qualificadora pelo concurso de agentes, prevista no § 1º, do artigo 158, do Código Penal. Em verdade, quatro foram os agentes que levaram a efeito a atividade criminosa, com emprego de arma de fogo, justificando-se plenamente o aumento de pena que a lei prevê. Ouso dissentir, no entanto, do posicionamento assumido pela nobre e cuidadosa Promotora de Justiça, quanto à prática delituosa atinente ao roubo. Realmente, os acusados apoderaram-se de fios de cobre das vítimas que estavam no interior do estabelecimento, levando-os para a DRAE, e aí estaria configurada a materialidade do delito em cogitação. A meu sentir, a circunstância ora ressaltada constituiu mais um componente da extorsão utilizada pelos acusados, como meio a intimidar as vítimas a fim de alcançar o resultado econômico colimado. Certamente, esperavam os acusados que as vítimas não tivessem a documentação regular que respaldasse a propriedade dos bens expostos à venda na casa comercial, levando-se em conta a natureza do comércio exercitado - venda de sucatas. Imaginaram que poderiam ter aí um grande pretexto para lograr a vantagem patrimonial almejada, possivelmente com ameaça de uma eventual prisão em flagrante por receptação. Por essa vertente, o meio utilizado não deu certo. De afirmar-se, outrossim, que se os acusados estivessem imbuídos do propósito deliberado de roubar, evidentemente não teriam levado o produto da subtração para o interior da DRAE, e ali até comentado sobre os objetos com o superior hierárquico. Com efeito, forçoso reconhecer a inexistência do intuito de subtração do bem; do animus doloso compreendido no tipo penal do artigo 157, do Código Penal. No tocante ao acusado Ricardo Vilas Boas dos Santos, entendo estar configurada também a prática delituosa prevista no artigo 328, do diploma legal repressivo, qual seja, usurpação de função pública. As vítimas foram categóricas em reconhecê-lo no dia do fato, apresentando-se como policial. Chegou na viatura da DRAE, caracterizada, comportando-se em todos os momentos como se policial fosse também. ´Presas´ as vítimas, foram levadas para o interior da viatura, sempre acompanhadas do acusado em apreço. Na DRAE, ali esteve também o agente. Inequívoco o dolo do crime, compreendido na vontade de praticar a conduta inserida no tipo penal, com plena ciência da ilegitimidade do fato. Por todos os motivos expendidos, de concluir-se que a ação procede, em parte, considerando os réus como autores do crime de extorsão, com o aumento de pena previsto no § 1º, do sobredito artigo 158. Também, o réu Ricardo Vilas Boas dos Santos, como autor do delito do artigo 328, do Código Penal. Passo a seguir a considerar as circunstâncias preconizadas em lei, para estabelecimento das penas em relação a cada réu de per se: Roberto Mathias Barroso - É primário, conforme se verifica da FAC de fls. 417/420. É policial civil há cinco anos, segundo afirmou. Sua conduta, no crime praticado, revela uma índole bem comprometedora. Era quem conduzia a viatura policial e liderava o grupo extorsionário, sempre colocando-se na vanguarda da ação criminosa. Era o mais violento de todos, inclusive agredindo fisicamente uma das vítimas. Cuidou diretamente da exigência e recebimento da vantagem patrimonial. Profundamente lamentável que dois dos réus, servidores públicos, com funções específicas relacionadas com a repressão à criminalidade, se dispusessem a cometer fatos tão graves, utilizando, para tal desiderato, armas e a viatura ostensiva da polícia, além de permitirem que pessoa estranha aos quadros da polícia integrasse a ´guarnição´, objeto da denúncia. A ação desenvolvida, conforme foi exaustivamente demonstrado, revestiu-se de um maior desvalor e de acentuada reprovabilidade, o que há de refletir, naturalmente, na dosimetria da pena. Em face da motivação explicitada, entendo de justiça determinar a pena-base acima do patamar mínimo, qual seja, cinco anos de reclusão e pagamento de trinta dias-multa, com o valor unitário do DM no mínimo legal. Não há incidência de atenuante e nem agravante. Ocorre, sim, o aumento de pena previsto no § 1º, do artigo 158, do Código Penal. Opto pelo menor percentual, correspondente a um terço, o que equivale a um ano e oito meses de reclusão e dez dias-multa. A soma apurada é de seis anos e oito meses de reclusão e pagamento de quarenta dias-multa. Não havendo outra causa especial, que possa fazer oscilar os quantitativos anteriores, torno-os definitivos. Rinaldo Corrêa Vasconcellos - É primário, conforme se verifica da FAC de fls. 369/375. É policial civil há dezenove anos, segundo afirmou. Seu atuar há de ser compreendido também, a exemplo de seu colega de profissão, como de maior desvalor e reprovabilidade, agredindo profundamente a ordem social. Durante toda a atuação criminosa, portava um fuzil, arma de alto poder intimidativo. Incrível valer-se de seu cargo, da viatura e armamento do Estado, para o cometimento de tamanho desatino. Servidor pago pelo Estado para dar segurança à população, na preservação da paz pública, delibera cometer fato tão grave e agressivo ao meio social. É o fim! Também aqui, entendo de justiça fixar a pena-base acima do patamar mínimo, qual seja, cinco anos de reclusão e pagamento de trinta dias-multa, com o valor unitário do DM no mínimo legal. Não se vislumbra a presença de atenuante e nem agravante. Aplica-se o aumento de pena previsto no § 1º, do artigo 158, do Código Penal. Opto pelo menor percentual, correspondente a um terço, o que equivale a um ano e oito meses de reclusão e dez dias-multa. A soma apurada é de seis anos e oito meses de reclusão e pagamento de quarenta dias-multa. À míngua de outra causa especial, que possa modificar os limites anteriores, concretizo-os. Ricardo Vilas Boas dos Santos - Sua folha penal registra um procedimento anterior, mas não se sabe o resultado (fls. 410/416). Portanto, há de ser considerado tecnicamente primário. Seu comportamento foi de apoiar os outros dois réus, compondo a ´guarnição´ de maior número de ´agentes´, para que desse feição de maior credibilidade na ´incursão policial´. Não vejo razão para estabelecer a resposta penal acima do patamar mínimo, para cada crime, como se demonstra: Crime de extorsão - Determino a pena-base em quatro anos de reclusão e pagamento de dez dias-multa. Sem atenuante ou agravante. A causa de aumento de pena, de que cogita o § 1º, do artigo 158, do Código Penal, é determinada no mínimo legal, correspondente a um terço, dando o quantitativo de um ano e quatro meses de reclusão e três dias-multa, por aproximação. O resultado apurado é de cinco anos e quatro meses de reclusão e treze dias multa, que será o definitivo, diante da inocorrência de outra causa especial. Crime de usurpação de função pública - Fixo a pena-base em três meses de detenção e pagamento de dez dias-multa. Sem atenuante ou agravante, ou causa especial de aumento ou diminuição de pena. Assim, considera-se definitivo os limites anteriores. Ex positis: JULGO PROCEDENTE a ação, em parte, para o fim de CONDENAR, como condeno ROBERTO MATHIAS BARROSO e RINALDO CORRÊA VASCONCELLOS, como incursos no artigo 158 e § 1º, c/c artigo 49, §§ 1º e 2º, ambos do Código Penal, cada qual à pena de seis anos e oito meses de reclusão e no pagamento de quarenta dias-multa, com o valor unitário do DM no mínimo legal. Outrossim, condeno RICARDO VILAS BOAS DOS SANTOS, como incurso no artigo 158 e § 1º, c/c artigo 49, §§ 1º e 2º, ambos do Código Penal, à pena de cinco anos e quatro meses de reclusão e pagamento de treze dias-multa, com o valor unitário do DM no mínimo legal. Também, como incurso no artigo 328, c/c artigo 49, §§ 1º e 2º, ambos do referido diploma legal, à pena de três meses de detenção e pagamento de dez dias-multa, com o valor unitário do DM no mínimo legal. CONDENO os réus, outrossim, no pagamento das custas processuais, pro rata. Sejam eles recomendados na prisão em que estão. Decreto a perda do cargo público, em relação aos réus Roberto Mathias Barroso e Rinaldo Corrêa Vasconcellos, na forma do artigo 92, I, letra ´b´, do Código Penal, considerando a gravidade dos fatos praticados incompatível com o regular exercício de qualquer função pública, notadamente relativa à segurança. Transitada em julgada, lancem-se os nomes dos sentenciados no rol dos culpados, comunique-se a condenação aos órgãos competentes e expeçam-se Cartas de Sentença à VEP. Igualmente, oficie-se à Chefia de Polícia Civil do Estado, para concretização da perda do cargo decretada. No mais, absolvo os réus da imputação prevista no artigo 157, parágrafo 2º, I e II, do Código Penal, com alicerce no artigo 386, III, do Código de Processo Penal. Determino o regime semi-aberto para o cumprimento inicial da pena prisional, em relação ao crime de extorsão, na forma do artigo 33, § 2º, ´b´, do Código Penal. No tocante ao delito do artigo 328, do Código Penal, o regime será o aberto para o cumprimento inicial da pena, não merecendo jo réu Ricardo Vilas Boas dos Santos ser contemplado com pena restritiva de direito, em face da condenação simultânea por crime de enorme reprovação, à luz do que preconiza o inciso III, do artigo 44, do citado Codex repressivo. Em havendo recurso deste decisum, providencie o Cartório para que a pena seja executada provisoriamente. P.R.I. Rio de Janeiro, 15 de agosto de 2007. JOEL PEREIRA DOS SANTOS Juiz de Direito
